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Justiça autoriza produtos com nomes comerciais em
farmácias de manipulação 

Claudia de Lucca Mano*

Recentemente, o TribunaldeJustiça deSão Paulo (T-
J-SP) reconheceu, pela primeira vez, que a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) não pode
proibir produtos manipulados com nomes co-
merciais. A decisão da 9ª Câmara de Direito Público
determinou que as autoridades sanitárias se ab-
stenham de "aplicar qualquer espécie de sanção por
comercializar produtos manipulados com atribuição
do objetivo terapêutico e de nome das fórmulas em
seu rótulo. Inexistência de previsão legal específica
que proíba a prática".

É bastante comum as farmácias de manipulação de-
senvolverem formulações com finalidades es-
pecíficas, por exemplo, "composto vitamínico para
menopausa", "fórmula para emagrecer" ou "sérum
anti-idade". A prática aparece com frequência em si-
tes e redes sociais, especialmente daquelas farmácias
que conseguiram na Justiça o direito de realizar es-
toque mínimo e exposição de produtos magistrais
com objetivo de propaganda, conhecida como li-
minar para e-commerce magistral.

Na Justiça, já havia decisões favoráveis anteriores
em Minas Gerais, onde o TJ-MG concedeu esse di-
reito para ao menos nove farmácias.

Importante ressaltar queo uso denome comercialpa-
ra fórmulas manipuladas não implica aumento de ris-
co dos medicamentos, cosméticos ou suplementos
manipulados. Pelo contrário, favorece o paciente,
que tem condições de comparar e diferenciar pro-
dutos por finalidade, qualidade e laboratório de pro-
dução.

No entanto,aAnvisaeos órgãos sanitários entendem
que qualquer exposição ao público de produtos ma-
gistrais contendo nome comercial fere a RDC 67 -
Boas Práticas de Farmácias de Manipulação. Essa
norma restringe a exposição de produtos ma-
nipulados para fins publicitários, mas não proíbe a
atribuição de nomes distintivos às fórmulas.

Nesse contexto, ao longo de décadas, a fiscalização
vem autuando farmácias quando se depara com tais
nomenclaturas, interpretando erroneamente que se
trata de um produto industrializado sem registro.

Vale frisar que produtos manipulados não precisam
de registro sanitário na Anvisa, pois são per-
sonalizados e geralmente seguem prescrição de pro-
fissionais de saúde habilitados. Há, no entanto,
produtos como cosméticos, alguns suplementos e de-
terminados medicamentos fitoterápicos que podem
ser indicados por farmacêuticos sem necessidade de
prescrição, conforme autoriza a RDC 67, item
5.10.2, e permitido por resolução do Conselho Fe-
deral de Farmácia (CFF) desde 2007.

Recentemente, com a RDC 768/22, ao revisar as nor-
mas de rotulagem para medicamentos in-
dustrializados, a Agência introduziu uma nova
proibição para o setor industrial: o veto ao uso de
marcas próprias em medicamentos.

Esse conceito refere-se ao uso de nomes, marcas, lo-
gomarcas e identidades visuais por estabelecimentos
que comercializam ou dispensam medicamentos di-
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retamente ao consumidor, como farmácias e dro-
garias. A medida gerou grande debate no setor
farmacêutico. Os opositores argumentam que a proi-
bição prejudica a livre concorrência e impacta tanto
fabricantes quanto consumidores.

Importante ressaltar que essa regra se aplica apenas a
medicamentos, não abrangendo outras categorias,
como suplementos. A determinação atinge o setor
farmacêutico em um ponto nevrálgico, afetando dis-
tribuidoras, drogarias e farmácias que realizam ma-
nipulação.

Quando uma farmácia magistral tem autorização ju-
dicial para o e-commerce, está liberada para ofertar
seus produtos diretamente ao consumidor. Por não
haver proibição clara nos regulamentos da Anvisa
sobre o uso de nomes comerciais em fórmulas ma-

nipuladas, a tendência équeestaspossam ofertar seus
produtos utilizando nomes distintivos, marcas re-
gistradas no INPI, além dos requisitos obrigatórios
para rotulagem de quaisquer produtos que afetam a
saúde, como composição, finalidade, dosagem, mo-
do de uso, advertências e restrições.

A decisão recente daJustiça paulista impõe limites às
restrições excessivas que impactam o setor de far-
mácias de manipulação no Brasil, o que motiva que
empresas recorram ao Judiciário para evitar sanções
indevidas. Esse julgamento também reforça que a
Anvisa não pode impor restrições além do previsto
nas leis federais, além de respeitar princípios cons-
titucionais como igualdade, livre concorrência, ra-
zoabilidade, proporcionalidade e legalidade na
administração pública.
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